
A análise das duas novas normas foi o tema

de palestra realizada em nosso escritório no

último dia 19 de fevereiro. A Instrução CVM

n.º 617/2019 e a Circular Bacen n.º

3.978/2020 já são consideradas verdadeiros

marcos regulatórios de compliance de

prevenção à lavagem de dinheiro e ao

financiamento do terrorismo (PLDFT) no

mercado financeiro e de capitais.

 

Em trabalho conjunto realizado entre as

equipes de Compliance e Mercado de

Capitais do Duarte Garcia, analisamos as

principais mudanças trazidas pelas novas

regulações e seus impactos nas rotinas de

governança.

 

As normas foram publicadas quase

simultaneamente (dezembro de 2019 e

janeiro de 2020), sinalizando o alinhamento

entre os reguladores na convergência do

conteúdo das obrigações e na mudança do

paradigma da prevenção LDFT em relação

aos últimos anos. 

NOVO  MARCO
REGULATÓRIO  PLDFT :

ICVM  6 1 7  E  CIRCULAR
BACEN  3 . 9 7 8

As regras previstas são aplicáveis,

principalmente, a companhias

securitizadoras de créditos; distribuidoras

de títulos e valores mobiliários;

administradores de carteiras de valores

mobiliários; auditores independentes; e,

escrituradores.

 

Antes, a atuação PLDFT era vista como um

apoio à persecução penal. Agora, passa a

ser vista como um modo de garantia da

lisura do sistema econômico. 

 

A mentalidade de um programa de

compliance com “foco na regra” e na

comunicação automática das operações

deve ser substituída pela abordagem

baseada em risco e por uma maior

autonomia das instituições reguladas.
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O QUE É A ABORDAGEM BASEADA EM RISCO?

Identificação do Risco: autonomia na

elaboração da própria metodologia de

análise de risco. Todo o programa de

PLDFT será estruturado a partir dessa

avaliação inicial; 

Produtos oferecidos;

Cartela de clientes (a cartela

consolidada e o on-boarding);

Localizações geográficas de

atuação;

Etc.

Os riscos devem ser parametrizados e

classificados – em, no mínimo, baixo,

médio e alto – e devem considerar os

seguintes aspectos:

A partir dos riscos identificados, a

entidade deve desenvolver uma

metodologia própria para tratamento

e mitigação;

Códigos e políticas existentes devem

ser reavaliados para endereçar os

riscos concretamente identificados;

Realizar testes para verificar a

efetividade e aderência do

programa para mitigar os riscos

identificados;

Reavaliar os riscos, iniciando um

novo ciclo da Abordagem Baseada

em Risco.

Anualmente, a entidade deve:

Um grande foco da norma passa

a ser a identificação do

beneficiário final. Política que

deve se traduzir tanto em

Descrição da metodologia de

identificação do beneficiário final e das

operações e situações suspeitas;

Validação e atualização das

informações cadastrais;

Registro dos procedimentos de

verificação; e

Monitoramento das operações.

medidas de “Conheça seu Cliente” como

de “Due Diligence” do beneficiário. Outras

medidas necessárias são:

Quando não for possível

identificar o beneficiário final:

A entidade deve realizar

monitoramento reforçado e mais

rigoroso

A entidade deve avaliar o interesse de

manutenção do relacionamento com o

investidor.

É importante ressaltar que

todos os procedimentos

listados devem gerar

registros, de preferência,

escritos. Esses registros farão

parte da avaliação anual de

efetividade do programa

PLDFT.
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OUTRAS INOVAÇÕES DA ICVM 617:

Pela norma, a inexistência,

insuficiência, não implementação ou

implementação inadequada do

programa de Compliance PLDFT são

equivalentes. Ou seja, em qualquer

dessas hipóteses, será considerado

que a entidade regulada descumpriu

com a obrigação de implementação;

A existência de um código genérico

ou de políticas genéricas para

endereçar as questões PLDFT pode

ser visto como descumprimento das

obrigações da iCVM 617;

O prazo estabelecido para

comunicação de situações,

operações ou propostas de

operações que apresentem sérios

indícios de LDFT ao COAF mudou:

Operações em que: (i) há oscilação

significativa do volume ou frequência

de negócios; (ii) o grau de

complexidade e risco se mostram

incompatíveis com o porte e objeto

social do cliente; entre outras;

Situações em que: (i) não seja

possível identificar o beneficiário

final; (ii) não seja possível manter

atualizadas as informações

cadastrais dos clientes; entre outras.

Algumas operações e

situações são previamente

classificadas como suspeitas

pela norma:

Os relatórios de avaliação de

risco e de avaliação de

efetividade devem ser

elaborados anualmente e

permanecer à disposição da

CVM.
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Agora, a comunicação deve ser efetuada

em até 24 horas após a conclusão da

análise que caracterizou a atipicidade da

operação ou situação;

A CVM não indicou prazo para conclusão

da análise. A título de exemplo, porém, a

Circular do BACEN exige que a análise seja

encerrada em até 45 dias;

Ou seja, a partir de agora, cabe às próprias

empresas determinar o procedimento

interno de avaliação das operações e

situações suspeitas, inclusive com prazos

adequados e razoáveis.

Em razão da pandemia do COVID-19, a

Comissão de Valores Mobiliários editou

a Deliberação 848/2020 em que, dentre

outras medidas, adiou a entrada em

vigor da iCVM 617 de julho para 1º de

outubro de 2020.

www.duartegarcia.com.br 03

https://www.duartegarcia.com.br/


CIRCULAR BACEN N.º 3.978

A Circular Bacen n.º 3.978 vai no mesmo sentido da norma da CVM ao demandar uma revisão da

política PLDFT das instituições financeiras.  Apesar de não explorar a linguagem da Abordagem

Baseada em Risco, nota-se uma convergência com os objetivos da norma da CVM.
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A PARTIR DE AGOSTO DE 2020, QUANDO ENTRA EM VIGOR A NORMA, A

INSTITUIÇÃO DEVERÁ SER CAPAZ DE:

Identificar e mensurar o risco do

produto e serviços oferecidos;1

Classificar categorias de risco

que permitam diferentes

controles de gerenciamento e

mitigação. Para isso,

recomendamos consulta atenta

à Carta Circular n.º 4.001 de 29

de janeiro de 2020, que lista

uma série de operações e

situações suspeitas;

2

Avaliar o risco de funcionários,

terceiros e parceiros;3
Identificar Pessoas Expostas

Politicamente (“PEPs”). A lista de

PEPs foi alargada e passou a

incluir deputados estaduais,

vereadores e seus respectivos

parentes de segundo grau e

pessoas ligadas.

4

A inclusão na categoria de PEP cria a

necessidade de adoção de procedimentos

mais rigorosos, inclusão em categoria de

risco mais elevado, bem como avaliação

no interesse de início ou manutenção no

relacionamento com o cliente.;

Identificar o beneficiário final:5 Caso não seja possível concluir os

procedimentos de identificação e

qualificação, o Bacen admite que

seja iniciada a relação com o cliente,

desde que os procedimentos de

identificação do cliente sejam

finalizados no prazo de 30 dias.

6
No caso das instituições financeiras,

sujeitas à regulamentação do BACEN,

ficou evidente a preocupação do

regulador com os contratos firmados

pelas instituições e seus parceiros de

negócio.

As instituições precisarão exigir de seus parceiros

de negócio que tenham controles adequados de

PLDFT, ainda que sejam pessoas jurídicas não

sujeitas à mesma regulação do BACEN (como, por

exemplo, entidades do sistema de pagamento

que prescindem de autorização do BACEN ou

entidades do mercado de câmbio).

 

As entidades reguladas deverão realizar testes

anuais de efetividade do programa, contudo, o

relatório de avaliação de risco deverá ser

realizado a cada dois anos ou se a instituição

adotar alguma mudança estrutural que impacte

em seu caráter de risco.

 

O BACEN prorrogou a entrada em vigor da norma

para outubro de 2020.
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